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Continuing education: a survey of needs for the nursing team
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Resumo
Este estudo teve como objetivo fazer um diagnóstico sobre o Serviço de Educação Continuada (SEC) de um hospital público de São Paulo, a fim de 

identificar necessidades das equipes de enfermagem que atuam nas diferentes Unidades de Terapia Intensiva (UTIs). Esse serviço, subordinado à 

diretoria do hospital, realiza atividades educativas com periodicidade variável. Com um levantamento das necessidades sentidas por membros dessas 

equipes de enfermagem, através de opiniões sobre o modo como o SEC tem operado, seria possível identificar fatores favoráveis, ou desfavoráveis, para 

a inserção de enfermeiros das UTIs nas ações educativas para o treinamento prático in loco de outros trabalhadores. Espera-se que isso possa contribuir 

para melhorar o respectivo desempenho e desenvolvimento profissional e também para melhorar a autoestima dos enfermeiros assistenciais exercendo 

atividades educacionais, não só na própria unidade, mas eventualmente em outras promovidas pelo SEC.
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Abstract
This study had the objective to diagnose the Continuing Education Service (CES) of a public hospital in São Paulo, in order to identify needs of the nursing 

teams working at different Intensive Care Unit (ICU). This service, subordinated to the hospital director, carries out educational activities in a variable 

periodicity. With a survey on nursing teams, members felt needs through opinions on ways the CES has operated, it would be possible identifying 

favorable or unfavorable factors for insertion of the ICU nurses into educational actions for practical training of workers on site. Analyzing the survey of 

needs noticed by nursing team members, through theirs opinions on ways the CES has operated, it would be possible identifying favorable or unfavorable 

factors for insertion of ICU nurses into educational actions for practical on site training of workers. It is expected that this will contribute for improvement 

of professional performance and development and also to improve the nurses self-esteem while exerting educational activities at ICU, not only at their 

proper unities, but also eventually in others promoted by CES.
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Introdução

A educação continuada é componente essencial dos programas 

de formação e desenvolvimento de recursos humanos das instituições. 

Oguisso1 afirma que, sendo o capital humano o elemento mais impor-

tante no funcionamento de qualquer empresa, grande ou pequena, pú-

blica ou privada, o mesmo deve ser objeto de análises permanentes e de 

adequação de funções para melhorar a eficiência do trabalho, a compe-

tência profissional e o nível de satisfação do pessoal.

De acordo com a Organização Panamericana de Saúde, educação 

continuada é um processo dinâmico de ensino-aprendizagem, ativo e 

permanente, destinado a atualizar e melhorar a capacitação de pesso-

as ou grupos, face à evolução científico-tecnológica, às necessidades 

sociais e aos objetivos e metas institucionais. Assim, a educação con-

tinuada precisa ser considerada como parte de uma política global de 

qualificação dos trabalhadores, centrada nas necessidades de transfor-

mação da prática1.

A Organização Mundial de Saúde2 reconhece a educação con-

tinuada como essencial para a qualidade da assistência à saúde. Se-

gundo Oguisso1, a OMS entende que a educação continuada auxilia 

no desenvolvimento dos recursos humanos, num esforço sistemático 

de melhorar o funcionamento dos serviços através do desempenho 

do seu pessoal. 

Atualmente, o Ministério da Saúde aponta alguns programas 

utilizados pelos Serviços de Educação Continuada (SEC) das insti-

tuições de saúde que possuem limitada capacidade de produzir impac-

to sobre as instituições formadoras, no sentido de alimentar os pro-

cessos de mudança, já que mantém a lógica programática das ações, 

não desafiando os distintos atores para uma postura de mudança e 

problematização de suas próprias práticas e do trabalho em equipe. 

Assim, para minimizar essas deficiências, propõe a implementação da 

educação permanente em saúde, que tem por desafio constituir-se em: 

eixo transformador; estratégia mobilizadora de recursos e poderes; 

recurso estruturante do fortalecimento dos serviços de educação das 

instituições de saúde3. 

A educação permanente em saúde é uma nova estratégia para 

a formação e desenvolvimento das práticas educativas, devendo ser 

tomada como um recurso inovador para a gestão do trabalho, enten-

dendo que o aprender e ensinar se incorporam ao quotidiano das or-

ganizações e ao trabalho. Nessa proposta, a mudança das estratégias 

de organização e do exercício da atenção terá que ser construída na 

prática concreta das equipes3. 

As demandas para capacitação não se definem somente a par-

tir de uma lista de necessidades individuais de atualização, nem das 

orientações dos níveis centrais, mas prioritariamente a partir dos 

problemas que acontecem no dia-a-dia do trabalho referentes à aten-

ção à saúde e organização do trabalho, considerando a necessidade 

de prestar ações e serviços relevantes e de qualidade. É a partir da 

problematização do processo e da qualidade do trabalho – em cada 

serviço de saúde – que são identificadas as necessidades de capacita-

ção, garantindo a aplicabilidade e a relevância dos conteúdos e tec-

nologias estabelecidas3. 

O marco conceitual da educação permanente é o de aceitar que 

formação e desenvolvimento devem ser feitos de modo: descentrali-

zado e transdisciplinar, que propicie a democratização institucional, 

o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, a melhora per-

manente da qualidade do cuidado à saúde e a constituição de práticas 

técnicas críticas, éticas e humanísticas. Desse modo, transformar a 

formação e gestão da educação em saúde não pode ser considerada 

questão simplesmente técnica, já que envolve mudanças nas relações, 

nos processos, nos atos de saúde e, principalmente, nas pessoas.

Nesse contexto, a educação continuada pode configurar-se como 

um campo de captação e propagação de conhecimentos, práticas e 

reflexões sobre o processo de trabalho da enfermeira e da equipe de 

enfermagem. 

Dessa forma, evidencia-se o importante papel da educação con-

tinuada na mobilização das potencialidades dos trabalhadores de en-

fermagem, pois ao resgatar uma concepção voltada para o desenvol-

vimento desses profissionais, permite uma melhor compreensão da 

experiência, da identidade e dos saberes dos mesmos4. 

O desenvolvimento de um processo educativo junto a adultos no 

seu ambiente de trabalho ou para o seu trabalho, deve levar em conside-

ração que o ponto de partida da aprendizagem é a experiência adquirida 

por esses profissionais em sua vida diária e que cada um já vem com 

uma bagagem específica. Ao assumir sua profissão, o trabalhador pre-

cisa integrar “seu jeito de ser”, adaptando suas características pessoais 

à cultura organizacional. Para isso o profissional deve estar engajado e 

querer crescer, pois o aprendizado se dá pela conscientização5. Como 

afirma Freire6, “A conscientização não é apenas conhecimento ou reco-

nhecimento, mas opção, decisão e compromisso”.

Também diante das novas exigências das organizações de saúde, 

a enfermagem enfrenta contínuas transformações, o que implica que 

as pessoas precisam procurar a melhor forma de ampliar seus conheci-

mentos, e um dos caminhos é a educação e a aprendizagem contínua4,7. 

O papel do processo educativo na enfermagem é a formação de tra-

balhadores com uma visão mais crítica e reflexiva de suas ações, a fim 

de que os mesmos possam construir sua realidade, articulando teoria 

e prática. 

Kurcgant8 alerta para a tendência dos serviços de enfermagem 

de buscarem modelos de programas educativos que, muitas vezes, são 

dissociados da realidade e que nem sempre alcançam os resultados es-

perados. Na nossa prática, enquanto enfermeiras, concordamos com 

a afirmação de Kurcgant, pois atualmente os programas de aperfei-

çoamento visam assegurar a eficiência e a atualização do funcionário, 

desenvolvendo-o para atividades específicas.

Dalvim, Torres e Santos9 verificaram em sua prática como docen-

tes assistenciais em uma instituição pública de saúde, certo distancia-

mento dos enfermeiros em relação às ações educativas, bem como uma 
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restrita visão no que se refere aos problemas e necessidades educacio-

nais da equipe de enfermagem como um todo. 

Cadete e Villa10 observaram que alguns enfermeiros têm buscado 

um fazer diferente, um fazer que leve o outro a pensar e procurar, por 

si mesmo, visualizar o que pode ser mudado. As ações de enfermagem 

indicam haver um trabalho educativo dentro de uma nova abordagem, 

baseadas numa aprendizagem inovadora, que leve o educando a refletir 

nas suas próprias possibilidades. Para as autoras, a condução do proces-

so ensino-aprendizagem sob essa ótica, demanda tempo e experiência 

para que se possa consolidar a proposta. Contudo, apesar da nova visão 

de “como educar”, os enfermeiros expressam a dificuldade em traba-

lhar de maneira diferente e reiteram a velha forma no fazer diário.

Ainda existe um grande campo a ser conquistado pelos serviços 

de educação continuada, porém o estímulo para essa conquista também 

deve vir de nós mesmos, enfermeiros, que compõem a equipe de traba-

lho. A busca contínua por conhecimento, criatividade e pela capacidade 

de tomar as decisões certas são algumas das atitudes que esperamos en-

contrar nos enfermeiros que compõem esse serviço.

Garrido11 ressalta a necessidade de se reiterar as possibilidades de 

criar, aprender, se renovar, num trabalho educativo no qual o educador 

e o educando têm muito a contribuir no processo ensino-aprendizagem. 

Devemos considerar a equipe de enfermagem como sujeitos da sua 

própria educação, não esquecendo que os enfermeiros do serviço de 

educação continuada devem ser capacitados para desempenhar o papel 

de educador, tendo a consciência da realidade na qual estão inseridos, 

pois ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os outros de 

forma neutra12. 

As ações dos programas de educação continuada devem estimular 

nos educandos o repensar sobre os valores profissionais, que resulte 

na melhoria do processo de cuidar. Garrido11 afirma que a educação 

continuada deve surgir como fator determinante para a mudança, per-

meando a ciência do ser enfermeiro, proporcionando a aquisição de 

habilidades, autoconfiança, crescimento profissional e incentivo. É a 

educação que leva ao cuidar e o cuidar que leva à educação.

O desenvolvimento das pessoas é um dos fatores que pode as-

segurar a qualidade do atendimento ao cliente e a sobrevivência da 

instituição neste cenário de mudanças e competitividade. Para Boff13, 

“No processo de nossa vida, lentamente vamos conquistando nosso ser, 

nosso lugar na sociedade, nossa profissão, nossos objetivos de curto e 

longo prazo. É uma árdua caminhada”.

Diante do exposto, verifica-se que é de fundamental importância 

o constante aprimoramento dos profissionais de saúde, ressaltando-se o 

papel do SEC dentro das instituições, bem como o entendimento que as 

equipes de trabalho tem a respeito desse serviço. 

Dessa forma, considerando as fases do planejamento do SEC 

que, segundo Gonçalves14 compreende: diagnóstico, objetivos/me-

todologia, avaliação/implementação e análise dos recursos/custos. 

Iniciamos a investigação a partir da fase de diagnóstico em que é 

feito o levantamento de necessidades da equipe de enfermagem das 

Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) de um hospital público da 

grande São Paulo, quanto ao desenvolvimento de um programa de 

educação continuada na instituição, bem como os fatores que favore-

cem e os que dificultam a inserção dos enfermeiros assistenciais das 

UTIs, nas ações educativas in locu e naquelas que são promovidas 

pelo SEC do hospital.

As atividades de educação continuada na UTI, mesmo restringin-

do-se às necessidades do enfermeiro, são deficientes dada à presença da 

alta tecnologia e o constante desafio de aprendê-la prontamente, sendo 

este um desafio tanto para os enfermeiros das unidades quanto para os 

enfermeiros de educação em serviço15.

Os objetivos deste estudo foram: verificar a percepção da equipe 

de enfermagem em relação ao SEC da instituição; identificar as neces-

sidades da equipe de enfermagem das UTIs do Hospital Estadual Má-

rio Covas, quanto ao desenvolvimento de um programa de educação 

continuada na instituição; verificar a opinião dos enfermeiros e técni-

cos de enfermagem quanto à contribuição dos programas de educação 

continuada para o desenvolvimento profissional dentro da instituição 

e identificar os fatores que favorecem e os que dificultam a inserção 

dos enfermeiros assistenciais das UTIs nas ações educativas in locu e 

naquelas que são promovidas pelo SEC da instituição.

Casuística e métodos

O estudo realizado foi do tipo descritivo e exploratório, pois apre-

sentou e identificou sistematicamente as características do fenômeno 

em questão, ou seja, as impressões dos sujeitos de pesquisa sobre o SEC 

da instituição em estudo, e exploratório por buscar maiores informa-

ções sobre o assunto16.

Local

A pesquisa foi desenvolvida no Hospital Estadual Mário Covas, 

localizado no município de Santo André na Grande São Paulo. A ins-

tituição tem como filosofia a assistência, o ensino e a pesquisa com 

atenção terciária, exclusiva aos pacientes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), realizando procedimentos diagnósticos e terapêuticos de alta 

complexidade à população do grande ABC (Santo André, São Bernar-

do do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e 

Rio Grande da Serra).

O hospital é considerado uma Organização Social de Saúde (OSS), 

com administração descentralizada, de médio porte, gerenciado pela 

Fundação do ABC que é a mantenedora de Faculdade de Medicina ABC. 

Conta com 261 leitos e possui quatro UTIs. Nas UTIs a equipe de enfer-

magem é composta, exclusivamente, por 60 técnicos de enfermagem e 15 

enfermeiros, que desenvolvem diferentes técnica complexas.

O SEC da instituição é um serviço de assessoria (ou staff) respon-

sável pelo treinamento, capacitação e reciclagem dos profissionais de 

enfermagem de toda a instituição.
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Sujeitos da pesquisa

A população do estudo foi constituída por 75 pessoas, sendo 15 

enfermeiros e 60 técnicos de enfermagem e a amostra foi de 68 pessoas, 

sendo 11 enfermeiros e 57 técnicos de enfermagem dos quatro turnos 

de trabalho (manhã, tarde e noturno par e ímpar), que integram as qua-

tro UTIs do hospital (geral, coronariana e pediátrica) e que atenderam 

aos seguintes critérios de inclusão: possuir mais de um ano de exercício 

profissional na instituição; e não estar de férias ou licença durante o 

período de coleta de dados.

Coleta de dados

O instrumento de coleta de dados foi composto por um questio-

nário (Anexo I) com duas partes. A primeira parte do instrumento foi 

igual para ambas categorias profissionais (enfermeiros e técnicos de en-

fermagem), sendo composta pela caracterização dos indivíduos e pelas 

questões de múltipla escolha relacionadas ao SEC; já a segunda parte 

foi aplicada somente para os enfermeiros, por ser tratar de perguntas 

abertas relacionadas aos fatores que favorecem e os que dificultam a 

atuação dos mesmos no processo educativo da equipe. 

Os questionários foram distribuídos pelas pesquisadoras, na pri-

meira semana do mês de junho de 2007, sendo recolhidos 20 dias após 

a entrega.

Tratamento e análise dos dados

A apresentação dos resultados se fez de duas formas: em rela-

ção aos questionários foram analisadas quantitativamente as respostas 

contidas nos mesmos, avaliando a existência de dependência entre as 

variáveis quantitativas do estudo; no tratamento estatístico adotado 

realizou-se a análise exploratória por meio de frequências absolutas e 

relativas (%) para exploração e conhecimento da amostra: idade, sexo, 

formação, função, tempo de formado, tempo na instituição, tempo de 

experiência em UTI e turno de trabalho e tabelas de contingência para 

cruzamento das variáveis de interesse.

Com relação à pergunta aberta que foi aplicada aos enfermeiros, 

fizemos o levantamento quantitativo das respostas obtidas e posterior-

mente a discussão de todo material.

Aspectos éticos

O projeto de pesquisa foi analisado e aprovado pelos pelas Comis-

sões de Ética em Pesquisa do Hospital Mário Covas e da Faculdade de 

Medicina ABC (Parecer 081/2007). Em seguida os integrantes da equipe 

de enfermagem das UTIs do hospital foram abordados individualmente, 

durante o mês de junho e, após esclarecimento dos seus objetivos, os que 

concordaram participar assinaram o termo de consentimento livre e es-

clarecido, conforme as normas da resolução 196/96 sobre as diretrizes e 

normas regulamentares de pesquisa em seres humanos17. 

Foi assegurado o esclarecimento de todas as dúvidas que pode-

riam existir sobre a pesquisa e que o participante poderia retirar sua 

participação a qualquer momento, sem qualquer prejuízo, e que os da-

dos que poderiam revelar-lhe individualmente não seriam divulgados 

em nenhum relatório ou publicação. 

Resultados e discussão

Foram entregues 75 questionários e tivemos a devolutiva de apenas 

68 com uma recusa. Inicialmente foi feita a caracterização da população 

do estudo, sendo que quanto à idade, foi verificado que a maioria (48,5%) 

possui de 21 a 30 anos e apenas 2,9% possuem mais de 50 anos. Em relação 

ao sexo, 67,6% dos profissionais são mulheres e 32,4% são homens. Quan-

to à formação, 57,3% possuem somente o ensino médio. Na variável fun-

ção, 85,3% são técnicos de enfermagem e 14,7% são enfermeiros. Quanto 

ao tempo de formado, a maioria dos profissionais (52,9%) possui entre 

dois a cinco anos de formado. Nas variáveis tempo na instituição∗ e tem-

po de experiência em UTI, verificou-se que a maioria dos participantes 

do estudo, 55,6% e 57,3, respectivamente, compõem a parcela de maior 

representatividade para o período de tempo estabelecido, que foi de um 

a três anos. O turno de trabalho foi o último item abordado na caracte-

rização e nele foi observado que 29,4% dos profissionais trabalham no 

período matutino, 27,9% no vespertino e 42,7% no período da noturno.

Ao relacionarmos a variável função com o tempo de experiência 

em UTI, obtivemos os dados apresentados na Tabela 1. Como foi pos-

sível observar, 41,4% dos técnicos de enfermagem possuem até um ano 

de experiência em UTI e 50% dos enfermeiros possuem de três anos e 

meio à aproximadamente cinco anos de experiência em UTI, o que ca-

racteriza a UTI do hospital como um setor composto, em sua maioria, 

* Respeitando o critério de exclusão, somente os funcionários com mais de um ano de atuação na instituição participaram do estudo, assim 29,2% da 
amostra não foi analisada.

Tabela 1 – Distribuição da variável função de acordo com o tempo de experiência em UTI (São Paulo, 2007)

Função

Tempo de experiência em UTI

≤ 1 ano
(%)

13 meses a 3 anos  
e 5 meses

(%)

3 anos e 6 meses  
a 5 anos e 5 meses

(%)

5 anos e 6 meses  
a 10 anos

(%)

10 anos e 1 mês  
a 24 anos

(%)

Técnicos de Enfermagem 41,4 19 24,1 8,6 6,9

Enfermeiros 20 20 50 0 10
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por técnicos de enfermagem com pouca experiência no cuidado de en-

fermagem a pacientes críticos, mas com enfermeiros que detêm maior 

tempo de experiência nessa especialidade. 

Após a caracterização da população e respondendo ao primeiro ob-

jetivo, que foi identificar a percepção da equipe de enfermagem em relação 

ao SEC da instituição, foram feitas análises quantitativas e cruzamentos 

dos dados obtidos nos questionários, para o qual o instrumento propôs 

ao indivíduo questões relacionadas ao seu conhecimento sobre educação 

continuada e suas funções, bem como seu desenvolvimento profissional. 

Na primeira questão “Quando foi a última vez que você participou de 

um curso ou evento de aprimoramento?”, 91,2% responderam que parti-

cipam de cursos e eventos. Ao relacionar com a variável participação em 

curso ou eventos com a função, obtivemos a Tabela 2.

Conforme a Tabela 2, 93,1% dos técnicos de enfermagem e 80% 

dos enfermeiros afirmaram participar de cursos ou eventos. Ainda so-

bre a questão participação em cursos ou eventos, foi questionado quan-

do foi a última vez que os entrevistados participaram de um curso ou 

evento de aprimoramento e 77,9% responderam que foi há menos de 

três meses, 5,9% entre três a seis meses, 5,9% entre seis meses a um ano 

e 8,8% há mais de um ano. Correlacionando este dado com a variável 

função, percebeu-se que 84,2% daqueles que afirmaram a participação 

em cursos ou eventos há menos de três meses são técnicos de enferma-

gem e apenas 15,8% são enfermeiros.

Nas questões relacionadas ao SEC e suas funções, apreende-se que 

os entrevistados, em quase sua totalidade (96%), afirmam saber o que 

é SEC. Ainda neste item, foi pedido que os mesmos assinalassem a(s) 

alternativa(s) que melhor expressassem a função do SEC na instituição 

do estudo. Sobre isto, 55,9% assinalaram o item auxiliar o profissional a 

adquirir novos conhecimentos, 50% o item treinar a equipe de enferma-

gem sobre determinado assunto, 35,3% assinalou o item atuar no processo 

de recrutamento de profissionais, e o item criar condições que favoreçam 

as modificações e atitudes e 1,5% referem que o SEC atua na integração 

dos profissionais na instituição. Do total de técnicos de enfermagem, so-

mente 16,2% assinalaram todos os itens e do total de enfermeiros somente 

18,2% assinalaram todos os itens, o que supõe que poucos profissionais 

entendem qual é a real função do SEC na instituição. 

Ao cruzarmos a questão “você considera que o SEC da instituição 

é totalmente responsável pelo seu desenvolvimento profissional?” com 

a variável função, observamos que 70,7% dos técnicos de enfermagem 

e 90% dos enfermeiros não consideram o SEC totalmente responsável 

pelo seu desenvolvimento profissional.

Quanto ao segundo objetivo, que foi identificar as necessidades da 

equipe de enfermagem das UTIs do hospital quanto ao desenvolvimento 

de um programa de educação continuada na instituição, foram feitas aná-

lises quantitativas e cruzamento dos dados obtidos no questionário. Re-

lacionando a variável função com e questão “assinale a(s) alternativa(s) 

que melhor define (m) o que a instituição pode fazer para contribuir como 

o seu desenvolvimento profissional”, observamos que 56% dos técnicos 

de enfermagem e 50% dos enfermeiros não consideram que a instituição 

deva financiar cursos de aprimoramento fora da instituição; 82,8% dos 

técnicos de enfermagem e 60% dos enfermeiros consideram que a insti-

tuição deve promover cursos de aprimoramento dentro da instituição.

Em relação a acrescentar carga horária dos cursos realizados em 

banco de horas, 81% dos técnicos de enfermagem e 70% dos enfermei-

ros não consideram importante. Contudo, do total de 49% dos entrevis-

tados que consideram importante este item, 64,2% pertencem ao turno 

de trabalho noturno.

No que diz respeito à participação em cursos como um critério posi-

tivo na avaliação dos planos de carreira, 51,7% dos técnicos de enferma-

gem consideram importante, diferentemente de 80% dos enfermeiros. 

Cruzando a variável função com a questão “Que (quais) 

programa(s) de capacitação promovido (s) pelo SEC desta instituição 

atenderia as suas necessidades?, obtivemos a Tabela 3, na qual observa-

se que, praticamente, 60% dos profissionais não consideram necessá-

rio/importante a promoção de cursos que abordem questões éticas e 

Tabela 2 – Distribuição da variável participação em cursos ou even-
tos de acordo com a função (São Paulo, 2007)

Função
Participação em cursos ou eventos

Sim (%) Não (%)
Técnicos de Enfermagem 93,1 6,9
Enfermeiros 80 20

Tabela 3 – Distribuição da variável função com a resposta à pergunta “que (quais) programa(s) de capacitação promovido(s) pelo Serviço de 
Educação Continuada desta instituição atenderia às suas necessidades?” (São Paulo, 2007)

Programas de capacitação
Enfermeiros Técnicos de enfermagem

Sim
(%)

Não
(%)

Sim
(%)

Não
(%)

Liderança 50 50 27,6 72,4
Ética 40 60 37,9 62,1
Comunicação 40 60 34,5 65,5
Sistematização da assistência de enfermagem 30 70 43,1 56,9
Legislação 50 50 24,1 75,9
Relacionamento interpessoal 30 70 50 50
Relacionamento com paciente e acompanhante 30 70 36,2 63,8
Técnicas específicas para UTI 40 60 81 19
Ações voltadas à prevenção e controle de infecções hospitalares 30 70 58,6 41,4
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de comunicação; relacionamento interpessoal e relacionamento com o 

paciente e acompanhante.

Sobre essas questões, um estudo realizado por Santos e Silva18 so-

bre a percepção dos profissionais de saúde sobre a comunicação com 

familiares de pacientes em UTIs, demonstrou que os profissionais de 

enfermagem de nível médio sentem que a família não valoriza suas in-

formações, porque para a família o mais importante é conversar com o 

médico. Outros fatores abordados no estudo que dificultam a relacio-

namento com o paciente e acompanhante é a própria dinâmica da UTI, 

o grau de desconhecimento pelo profissional acerca da evolução clínica 

do paciente, além do desconhecimento do modo de ser e perceber da fa-

mília e as dificuldades inerentes ao próprio jeito de ser do profissional. 

A autora ainda ressalta a importância da existência de suporte e 

treinamento para os profissionais conseguirem desenvolver uma co-

municação mais efetiva com os familiares e poderem atender a família 

como um núcleo que também precisa de cuidados.

Ao compararmos as porcentagens obtidas no item sistematização 

da assistência de enfermagem, verificou-se que 70% dos enfermeiros 

não a consideram importante, por outro lado 43,1% dos técnicos de en-

fermagem consideram importante essa temática para cursos de capaci-

tação, o que nos chama a atenção, visto que na prática profissional esse 

tema tem gerado muitas discussões e estudos quanto ao entendimento 

de sua efetiva aplicabilidade.

Ainda respondendo sobre as necessidades da equipe quanto ao 

SEC, ressalta-se a fala de um colaborador técnico de enfermagem, que 

enfatizou a extrema necessidade que a equipe tem em aprimorar seus 

conhecimentos, através da realização de discussões de casos semanais, 

pois “... infelizmente, ao longo dos dias, essa atividade vai ficando cada 

vez mais impossível; os profissionais estão sobrecarregados, com um 

número excessivo de clientes e o serviço acaba ficando robotizado e 

mecânico...”.

Quanto ao terceiro objetivo do trabalho, que foi identificar os fa-

tores que favorecem e os que dificultam a inserção dos enfermeiros as-

sistenciais das UTIs nas ações educativas in locu e naquelas que são pro-

movidas pelo SEC da instituição, de 15 questionários entregues, 67% 

foram devolvidos com a parte II respondida. A pergunta “Quais são 

os fatores que favorecem e os que dificultam a sua inserção nas ações 

educativas in locu?” 

A partir das respostas, foram classificadas as dificuldades e facili-

dades em fatores estruturais e processo de trabalho. Nomeamos como 

fatores estruturais as respostas que fizeram referência às oportunidades 

oferecidas pela instituição, bem como a inexistência destas; e como pro-

cesso de trabalho que traduziram a percepção dos indivíduos sobre a sua 

atuação na instituição, ressaltando seus pontos positivos e negativos.

Quanto aos fatores que favorecem, foram classificadas como 

estruturais a realização de atividades durante o período de trabalho e 

campo rico em materiais e diagnósticos; e como processo de trabalho a 

proximidade e o contato diário entre o enfermeiro e o técnico, interesse 

pessoal e da equipe.

Quanto aos fatores que dificultam, foram classificadas como estru-

turais a sobrecarga de atividades voltadas à assistência; o número insu-

ficiente de funcionários e número excedente de pacientes; os problemas 

administrativos e burocráticos que afastam o enfermeiro das atividades 

educativas; treinamento fora do horário de trabalho; não disponibiliza 

banco de horas; temas impostos pela instituição e ausência de subsídios 

para promover ações educativas; e como processo de trabalho a falta de 

planejamento e administração do tempo, sendo que a educação conti-

nuada não estimula a promoção de ações educativas.

Mediante esta classificação, observa-se que os fatores estruturais 

dificultam a adesão/inserção dos enfermeiros nas ações educativas in 

loco, e o processo de trabalho foi o mais citado como facilitador para as 

ações educativas do enfermeiro, visto que este pode atuar diretamente 

sobre as necessidades do trabalhador no momento em que este executa 

suas atividades, percebendo o real interesse da equipe diante das situ-

ações cotidianas.

Para a pergunta “Quais são os fatores que favorecem e os que 

dificultam a sua inserção nas ações educativas junto ao SEC do hospi-

tal?”, também utilizou-se a mesma classificação, fatores estruturais e 

processo de trabalho, e observamos que a dificuldade do enfermeiro em 

atuar junto ao SEC deve-se aos fatores estruturais relativos ao horário 

de atuação do Serviço, excesso de atividades da enfermeira responsável 

por este serviço, ausência de parceria entre enfermeiros assistenciais e 

enfermeira da educação continuada, o que acarreta em desinteresse do 

grupo em participar das atividades de capacitação desenvolvidas, pois, 

segundo as falas dos entrevistados, as mesmas pouco contribuem para o 

aprimoramento da equipe, visto que são repetitivas e atendem, priorita-

riamente, aos interesses da instituição. E o processo de trabalho facilita 

devido à proximidade e o contato diário entre o enfermeiro e o técnico, 

que permite o diagnóstico das necessidades da equipe, indivíduo e a 

intervenção imediata, propiciando a capacitação da equipe através de 

atualizações constantes promovidas pelo SEC com consequente melho-

ra da assistência prestada, estimulando o interesse pessoal e da equipe 

em participar das atividades educativas.

Visto a importância do SEC nas instituições de saúde, observa-se 

que muitos profissionais, inclusive o enfermeiro, desconhecem a finali-

dade do mesmo, e esse fato foi evidenciado na primeira questão na qual 

somente 16,2% assinalaram todos os itens, sendo que destes 81,8% são 

técnicos de enfermagem e 18,2% enfermeiros, o que supõe que poucos 

profissionais entendem qual é a real função do SEC na instituição. Acre-

dita-se que esse “desconhecimento” é resultado das poucas discussões 

acerca desse tema durante a graduação, como também da não informação 

nos cursos de nível médio; em consequência a esse fato, é observado que 

alguns profissionais acreditam ser de total responsabilidade desse Serviço 

o seu desenvolvimento profissional, ou seja, 29,3% dos técnicos de enfer-

magem e 10% dos enfermeiros transferiram toda a responsabilidade para 

a instituição. No entanto, acredita-se que o treinamento não pode ser ape-

nas um meio para o funcionário capacitar-se para o trabalho, deve ser um 

instrumento que auxilie o profissional a refletir sobre a importância do 
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seu trabalho e quanto ele pode ser rico no seu dia-a-dia, devendo sempre 

motivá-lo à busca de enriquecimento profissional. 

Assim, a educação continuada deve ser uma ferramenta para pro-

mover o desenvolvimento das pessoas e assegurar a qualidade do atendi-

mento aos clientes, devendo também ser voltada para a realidade institu-

cional e necessidades do pessoal, visto que foi citado pelos enfermeiros 

que a proximidade e o contato diário com os técnicos de enfermagem, 

o interesse pessoal e o da equipe são facilitadores das ações educativas, 

pois nesse contexto o enfermeiro pode atuar diretamente sobre as neces-

sidades do trabalhador no momento em que este executa suas atividades, 

percebendo o real interesse da equipe diante das situações cotidianas.

Segundo Bezerra4, os especialistas de recursos humanos têm se 

preocupado, particularmente, com o desenvolvimento de aspectos 

comportamentais que envolvem as relações de trabalho, tais como: for-

mação, necessidade de treinamento das pessoas, formas de satisfazê-las 

e fatores motivacionais; visto que a globalização dos mercados mostra 

que a competitividade está cada vez mais presente em qualquer tipo de 

empresa, tanto industrializadas como de prestação de serviços, no Bra-

sil e no mundo, sendo as pessoas o recurso mais valioso neste cenário. 

Para Chiavenato19, no ambiente competitivo, a única vantagem 

real são as pessoas e só sobreviverão as empresas que considerarem 

o trabalho humano, não apenas físico, mas o desenvolvimento global. 

Assim, cada vez mais o conhecimento constitui a força propulsora dos 

indivíduos nas organizações e na sociedade.

É importante ressaltar que o desenvolvimento das pessoas na área 

da enfermagem é de responsabilidade do enfermeiro de educação con-

tinuada e que o mesmo deve ser o facilitador desse processo, porém, é 

necessário que as ações educativas propostas sejam compartilhadas entre 

os enfermeiros e gerentes de serviços, a fim de promover a integração 

com todos. Também é desejável que o enfermeiro desse Serviço tenha a 

formação compatível com a de um educador, devendo buscar continua-

mente o autodesenvolvimento, sendo capaz de influenciar as pessoas na 

busca do conhecimento e compartilhar seu trabalho com todos os envol-

vidos na assistência de enfermagem nas instituições de saúde. 
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